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DIREITO PENAL
 Æ PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E ANTERIORIDADE 
PENAL E DEMAIS PRINCÍPIOS DECORRENTES 
(ART. 1º, DO CP)

1. (FGV — 2023) João, em maio de 2023, subtraiu, mediante gra-
ve ameaça, o telefone celular e a carteira de Ingrid, vindo, em 
seguida, a ser capturado em flagrante. Após tomar ciência dos 
fatos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de João, 
em razão da prática do crime de roubo simples, cujo preceito 
secundário prevê as penas de 4 a 10 anos de reclusão e multa. 
No curso do processo, em julho de 2023, é editada nova legis-
lação, dando azo ao aumento das sanções do roubo simples: o 
preceito secundário passou a prever as penas de 6 a 12 anos de 
reclusão e multa.

De acordo com as disposições do Código Penal, é correto afir-
mar que a nova lei:

a) não incidirá no processo vinculado ao crime perpetrado por 
João, em razão do princípio da anterioridade;

b) incidirá no processo vinculado ao crime perpetrado por 
João, em razão do princípio da anterioridade;

c) não incidirá no processo vinculado ao crime perpetrado por 
João, em razão do princípio da especialidade;

d) não incidirá no processo vinculado ao crime perpetrado por 
João, em razão do princípio da legalidade;

e) incidirá no processo vinculado ao crime perpetrado por 
João, em razão do princípio da legalidade.

2. (FGV — 2022) A Lei nº 4.729/1965 criminalizava a sonegação 
fiscal, cominando pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, além de multa de duas a cinco vezes o valor do tributo. Essa 
Lei veio a ser revogada pela Lei nº 8.137/1990, cujo Art. 1º aumen-
tou a pena para 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão e multa.

Em relação à essa mudança legislativa, assinale a afirmativa 
correta.

a) O Art. 1º da Lei nº 8.137/1990 não pode ser aplicado às con-
dutas praticadas antes da sua vigência.

b) O Art. 1º da Lei nº 8.137/1990 pode ser aplicado às condutas 
praticadas antes da sua vigência.

c) O Art. 1º da Lei nº 8.137/1990 pode ou não ser aplicado às 
condutas praticadas antes da sua vigência, a critério do Juiz.

d) O Art. 1º da Lei nº 8.137/1990, por ser lei penal excepcional, 
embora decorrido o período de sua duração ou cessadas 
as circunstâncias que a determinaram, aplica-se aos fatos 
praticados durante sua vigência.

e) O Art. 1º da Lei nº 8.137/1990, por ser lei penal temporária, 
embora decorrido o período de sua duração ou cessadas 
as circunstâncias que a determinaram, aplica-se aos fatos 
praticados durante sua vigência.

 Æ PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE DIREITO 
PENAL

3. (FGV — 2023) 1º cenário: Caio foi preso em flagrante, em razão 
da prática do crime de tortura. Após a audiência de custódia, 
Caio foi colocado em liberdade, mediante pagamento de fiança.

2º cenário: João foi condenado, definitivamente, pela prática do 
crime de roubo, a uma pena de quatro anos de reclusão e dez 
dias-multa, no valor mínimo unitário, em razão da subtração de 
um telefone celular da vítima Joana. João, no curso do processo, 
veio a óbito.

Considerando os cenários narrados e as disposições constitu-
cionais aplicáveis ao Direito Penal, é correto afirmar que:

a) é juridicamente adequada a decisão que exigiu de Caio, no 
1º cenário, o pagamento de fiança, considerando que o cri-
me de tortura é afiançável. No 2º cenário, considerando o 
princípio da intranscendência da pena, os sucessores de 
João terão o dever, apenas, de reparar o dano causado pelo 
crime e suportar o perdimento de bens, nos termos da lei, 
até o limite do patrimônio transferido;

b) não se poderia exigir de Caio, no 1º cenário, o pagamento de 
fiança, considerando que o crime de tortura é inafiançável. 
No 2º cenário, considerando o princípio da intranscendên-
cia da pena, os sucessores de João terão o dever, apenas, 
de reparar o dano causado pelo crime e suportar o perdi-
mento de bens, nos termos da lei, até o limite do patrimônio 
transferido;

c) não se poderia exigir de Caio, no 1º cenário, o pagamento de 
fiança, considerando que o crime de tortura é inafiançável. 
No 2º cenário, considerando o princípio da intranscendên-
cia da pena, os sucessores de João terão o dever, apenas, de 
reparar o dano causado pelo crime e suportar a multa fixa-
da em juízo, até o limite do patrimônio transferido;

d) não se poderia exigir de Caio, no 1º cenário, o pagamento 
de fiança, considerando que o crime de tortura é inafiançá-
vel. No 2º cenário, considerando o princípio da intranscen-
dência da pena, os sucessores de João não terão o dever de 
reparar o dano causado pelo crime, tampouco de suportar o 
perdimento de bens;

e) é juridicamente adequada a decisão que exigiu de Caio, no 
1º cenário, o pagamento de fiança, considerando que o cri-
me de tortura é afiançável. No 2º cenário, considerando o 
princípio da intranscendência da pena, os sucessores de 
João não terão o dever de reparar o dano causado pelo cri-
me, tampouco de suportar o perdimento de bens.

4. (FGV — 2022) João foi condenado, em sentença penal transi-
tada em julgado, pela prática de crime, (1) à pena privativa de 
liberdade; (2) à pena restritiva de direitos, consistente na pres-
tação de serviços em um abrigo de idosos; (3) a reparar o dano 
causado à vítima; e (4) a perder os bens adquiridos ilicitamente. 
Poucos dias depois, João faleceu.

Nesse caso, à luz da ordem constitucional, uma vez preenchi-
dos os requisitos legais e observados os limites estabelecidos, 
podem ser transmitidas aos herdeiros de João as consequên-
cias descritas:
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a) somente em 1 e 2;

b) somente em 1 e 3;

c) somente em 3 e 4;

d) somente em 2, 3 e 4;

e) em 1, 2, 3 e 4.

 Æ PRINCÍPIOS MODERNOS DE DIREITO PENAL

5. (FGV — 2023) No capítulo em que trata dos princípios do 
Direito de Execução Penal, o professor Rodrigo Duque Estrada 
Roig afirma que: “Essa nova compreensão do princípio – cote-
jada pelo reconhecimento do outro – busca então afastar da 
apreciação judicial juízos eminentemente morais, retributi-
vos, exemplificantes ou correcionais, bem como considera-
ções subjetivistas, passíveis de subversão discriminatória e 
retributiva. Busca, ainda, deslegitimar o manejo da execução 
como instrumento de recuperação reeducação, reintegração, 
ressocialização ou reforma dos indivíduos, típicos da ideologia 
tratamental positivista”. (In Execução Penal – Teoria Crítica, São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 5ª edição, 2021, p. 26).

O autor está tratando de uma acepção do princípio da:

a) humanidade;

b) intranscendência;

c) proporcionalidade;

d) presunção de inocência;

e) legalidade.

6. (FGV — 2022) O princípio da insignificância é compatível com 
o furto praticado

a) por escalada.

b) por arrombamento.

c) durante o repouso noturno.

d) em concurso de pessoas.

e) por clandestinidade.

7. (FGV — 2022) O princípio da insignificância é admitido na 
doutrina e na jurisprudência em relação ao delito de

a) descaminho.

b) uso de documento falso.

c) supressão de documento.

d) roubo simples.

e) contrabando.

8. (FGV — 2022) Assinale a opção que se relaciona ao princípio 
da fragmentariedade do Direito Penal.

a) Considera-se praticado crime no lugar em que ocorreu a 
ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

b) A norma penal destina-se a proteger os bens jurídicos de 
maior expressão para a vida em sociedade, só se fazendo 
necessária quando os demais ramos do Direito sejam inca-
pazes de combater com eficiência a conduta antijurídica.

c) Nos crimes em que se procedem mediante queixa, se um 
dos ofendidos concede o perdão ao ofensor, o exercício des-
sa faculdade não prejudica o direito dos demais quanto ao 
prosseguimento da ação penal.

d) Quando o agente, mediante um só ação ou omissão, pra-
tica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a 
mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma 
delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até 
metade.

e) O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na 
execução do crime ou impede que o resultado se produza, 
só responde pelos atos já praticados.

 Æ LEI PENAL (CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO, 
CARACTERÍSTICAS, INTERPRETAÇÃO)

9. (FGV — 2022) Norma penal em branco é aquela que contem-
pla uma sanção, mas apresenta hipótese fática imprecisa ou 
incompleta. Para a devida aferição do preceito primário, requer 
o socorro de outra norma.
Sobre a norma penal em branco, é correto afirmar que:
a) a complementação pode ser geral, extensível ao todo do 

preceito primário;
b) a complementação pode ser geral, extensível ao todo do 

preceito secundário;
c) o objeto da complementação deve estar relacionado à atua-

lização do núcleo verbal;
d) a definição do núcleo essencial do delito é tarefa que cabe 

apenas ao legislador;
e) o início da descrição da conduta proibida, como a previsão 

do núcleo típico, pode ser complementado.

10. (FGV — 2022) A incompletude da ordem jurídica torna indis-
pensável a aplicação analógica, pela qual o sistema jurídico 
estende toda sua força reguladora a situações não previstas, 
buscando uma solução que lhe seja imanente. Sobre o tema, é 
correto afirmar que:

a) normas penais não incriminadoras gerais podem ser alvo 
do emprego do argumento analógico

b) normas penais não incriminadoras podem ser interpreta-
das em prejuízo do réu;

c) normas penais que definem o injusto culpável são passíveis 
de aplicação analógica;

d) normas penais que estabelecem as consequências jurídicas 
do injusto culpável são passíveis de aplicação analógica;

e) normas penais não incriminadoras excepcionais podem 
ser alvo do emprego do argumento analógico.

 Æ CONFLITOS DE LEIS PENAIS NO TEMPO (ARTS. 
1º E 2º, DO CP)

11. (FGV — 2024) No que diz respeito aos fundamentos do Direi-
to Penal, analise as afirmações a seguir.

I. Não há medida de segurança sem prévia cominação legal.

II. Ao crime cometido no território nacional sempre será aplicá-
vel, em caráter exclusivo, a lei brasileira.

III. A abolitio criminis pode ser instituída por medida provisória.

Está correto o que se afirma em

a) I, II e III.

b) II e III, apenas.

c) I e II, apenas.

d) I, apenas.

e) I e III, apenas.

12. (FGV — 2022) A respeito das normas e princípios que regem a 
aplicação da lei penal no tempo e no espaço, é correto afirmar que:

a) admite-se sejam as normas penais incriminadoras criadas 
por lei, medida provisória ou decreto legislativo;

b) considera-se praticado o crime no momento de seu resul-
tado, ainda que outro seja o momento da ação ou omissão;
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c) aplica-se a lei penal incriminadora mais gravosa a fatos 
anteriores já decididos por sentença condenatória transita-
da em julgado;

d) aplicam-se as regras gerais do Código Penal aos crimes pre-
vistos em lei especial, se esta dispuser de maneira diversa;

e) aplica-se a lei penal temporária, embora decorrido o perío-
do de sua duração, aos fatos praticados durante a sua 
vigência.

 Æ LEI EXCEPCIONAL OU TEMPORÁRIA (ART. 3º, 
DO CP)

13. (FGV — 2024) Acerca da aplicação da lei penal, analise as dis-
posições a seguir.

I. A lei penal excepcional é dotada de ultratividade e aplica-se 
aos fatos praticados durante sua vigência mesmo após sua 
revogação.

II. A regra da irretroatividade da lei penal não admite exceções.

III. No tocante à definição do tempo do crime, é aplicável a teo-
ria da atividade.

Está correto o que se afirma em

a) I, apenas.

b) II, apenas.

c) I e II, apenas.

d) I e III, apenas.

e) I, II e III.

14. (FGV — 2023) 1º cenário: em 01/04/2023, em razão de cir-
cunstâncias extraordinárias e de forma fundamentada, foi edi-
tada, pelo Congresso Nacional, uma lei penal excepcional. 2º 
cenário: em 01/04/2023, em razão de circunstâncias pontuais e 
de forma fundamentada, foi editada, pelo Congresso Nacional, 
uma lei penal temporária.

Nesses cenários, à luz das disposições do Código Penal, é cor-
reto afirmar que os fatos praticados durante a vigência da lei 
penal excepcional:

a) somente serão por ela regidos enquanto perdurarem as 
circunstâncias que ensejaram a edição da norma. Por outro 
lado, os fatos praticados durante a vigência da lei penal 
temporária serão por ela regidos, mesmo após o transcurso 
do período de duração da legislação, salvo se a nova legisla-
ção for mais benéfica ao acusado;

b) serão por ela regidos, ainda que cessadas as circunstâncias 
que ensejaram a edição da norma, salvo se a nova legislação 
for mais benéfica ao acusado. Por outro lado, os fatos prati-
cados durante a vigência da lei penal temporária somente 
serão por ela regidos no período de duração da legislação;

c) somente serão por ela regidos enquanto perdurarem as 
circunstâncias que ensejaram a edição da norma. Por outro 
lado, os fatos praticados durante a vigência da lei penal 
temporária serão por ela regidos, mesmo após o transcurso 
do período de duração da legislação;

d) serão por ela regidos, ainda que cessadas as circunstâncias 
que ensejaram a edição da norma. No mesmo sentido, os 
fatos praticados durante a vigência da lei penal temporária 
serão por ela regidos, mesmo após o transcurso do período 
de duração da legislação;

e) serão por ela regidos, ainda que cessadas as circunstân-
cias que ensejaram a edição da norma. Por outro lado, os 
fatos praticados durante a vigência da lei penal temporária 
somente serão por ela regidos no período de duração da 
legislação.

 Æ TEMPO DO CRIME (ART. 4º, DO CP)

15. (FGV — 2023) Josué, cidadão brasileiro com 17 (dezessete) 
anos e 29 (vinte e nove) dias de idade, disparou arma de fogo 
contra Jacó; como consequência, Jacó foi atingido e faleceu no 
hospital 30 (trinta) dias depois.
Sobre o tempo do crime, o vigente Código Penal adota a teoria
a) da atividade.
b) do resultado.
c) do nexo causal.
d) da ubiquidade.

e) atemporal.

16. (FGV — 2022) Mário, com inveja de Helena, sua colega de 
trabalho, resolveu sequestrá-la com a finalidade de impedi-la 
de participar de um processo seletivo profissional. Para tanto, 
Mário privou Helena de sua liberdade por uma semana, período 
em que foram realizados os testes do processo seletivo, fazendo 
com que Helena perdesse a oportunidade.
Ocorre que, no meio da semana em que Helena restou privada 
de sua liberdade, entrou em vigor nova lei recrudescendo a san-
ção penal para o delito de crime de sequestro e cárcere privado.
Nessa situação hipotética, podemos afirmar que
a) a nova lei não poderá ser aplicada, por ser lei penal nova 

mais gravosa.
b) a nova lei não poderá ser aplicada, porque o crime iniciou-

-se sob a égide de lei mais benéfica e, em se tratando de cri-
me continuado, a lei menos gravosa deve ser aplicada.

c) a nova lei não poderá ser aplicada, porque o crime iniciou-
-se sob a égide de lei mais benéfica e, em se tratando de cri-
me permanente, a lei menos gravosa deve ser aplicada.

d) a lei nova mais gravosa deverá ser aplicada, uma vez que o 
crime de sequestro é crime permanente.

e) a lei nova mais gravosa deverá ser aplicada, uma vez que o 
crime de sequestro é crime continuado.

 Æ DA CONTAGEM DOS PRAZOS (ARTS. 10 E 11, DO 
CP)

17. (FGV — 2023) João, no dia 09/05/2023, após a observância do 
contraditório e da ampla defesa, como consectários do devido 
processo legal, foi condenado, pela prática de uma determina-
da infração penal, à pena de 15 dias de detenção. O acusado, que 
respondeu ao processo em liberdade, se entregou às autoridades 
competentes no dia 10/05/2023, sendo encaminhado ao presí-
dio às 22h do mesmo dia. No dia 11/05/2023, pela manhã, João 
foi apresentado ao diretor do estabelecimento prisional, que lhe 
passou todas as diretrizes afetas ao cumprimento da pena. Con-
siderando as disposições do Código Penal que versam sobre a 
contagem de prazo, o último dia de cumprimento de pena será:
a) 23/05/2023;
b) 24/05/2023;
c) 25/05/2023;
d) 26/05/2023;

e) 27/05/2023.
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